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C)
a) Licenciatura em Ensino Básico do 1.º Ciclo;
b) Licenciatura em Educação de Infância;
c) Licenciatura em Ensino Básico, variante em Educação Visual e 

Tecnológica;
d) Licenciatura em Educação Social;
e) Licenciatura em Serviço Social;
f) Licenciatura em Serviço Social;
g) Licenciatura em Artes Plásticas;
g) Licenciatura em Animação Sócio-Cultural;
h) Licenciatura em Informática e áreas afins;
i) Outras licenciaturas com currículo relevante para o desenvolvimento 

das actividades;
j) Cursos profissionais adequados ao desenvolvimento das actividades 

programadas;
k) Outros profissionais com currículo relevante (o currículo será 

objecto de análise por parte da CAP — Comissão de Acompanhamento 
do Programa). 

8.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicitam os presentes procedimentos concursais.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser 
apresentadas em suporte de papel, mediante formulário tipo, de utilização 
obrigatória, o qual está disponível na página electrónica desta autarquia 
(www.cm-vnfamalicao.pt) e na Divisão de Recursos Humanos, devendo 
ser entregue na mesma pessoalmente, dentro do seu horário normal de 
funcionamento ou enviado por correio, em carta registada, com aviso 
de recepção, para a Praça de Álvaro Marques, 4764-502 Vila Nova de 
Famalicão.

9.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas por via electrónica.
9.2 — Os candidatos podem ainda mencionar eventuais circunstân-

cias, devidamente comprovadas, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal.

9.3 — Os formulários de candidatura ao procedimento concursal, 
deverão ainda ser acompanhados obrigatoriamente, sob pena de ex-
clusão, de:

a) Fotocópia legível de documento comprovativo das habilitações 
literárias e profissionais;

b) Fotocópia legível do bilhete de identidade ou do cartão de cida-
dão;

c) Currículo devidamente detalhado e comprovado;
d) Declaração emitida pelos serviços competentes, identificando a 

relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, quando 
exista, bem como a carreira e categoria de que o candidato seja titular, a 
actividade que executa e o órgão ou serviço onde exerce funções.

9.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei penal.

9.5 — Assiste ao júri do procedimento concursal, a faculdade de exigir 
a qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos 
comprovativos dos factos constantes da sua candidatura.

10 — Remuneração — é objecto de negociação, após o termo do 
procedimento concursal, de acordo o disposto no artigo 55.º da Lei n.º 
12-A/2008, de 27 de Fevereiro.

11 — Nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de Janeiro, o júri do procedimento concursal terá a seguinte 
composição:

Presidente — Dr. Artur Augusto Sá da Costa, director de Departa-
mento de Educação e Cultura, que será substituído pelo 1.º vogal efectivo 
nas suas faltas ou impedimentos.

Vogais efectivos:
Dr.ª Maria José da Costa Coutinho, técnica superior.
Dr.ª Manuela Margarida Saraiva Ferreira, técnica superior.

Vogais suplentes:
Dr. José Manuel Ribeiro Oliveira, chefe da Divisão de Património 

Histórico Cultural.
Dr. Marco Miguel Monteiro Magalhães, técnico superior.

12 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:
12.1 — Avaliação curricular, que visa analisar a qualificação dos 

candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e a avaliação do desempenho obtida, 
apenas quando o candidato tiver executado atribuição, competência ou 
actividade idênticas às dos postos de trabalho a ocupar.

12.2 — Entrevista de avaliação de competências, que visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre os comporta-
mentos profissionais directamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função a ocupar.

13 — Quando o número de candidatos seja igual ou superior a 100, 
o método de selecção a utilizar será a avaliação curricular (nos termos 
do n.º 12.1 do presente aviso), de acordo com o n.º 4 do artigo 53.º da 
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, e o n.º 2 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

14 — A ordenação final será obtida através da média aritmética ponde-
rada das classificações quantitativas obtidas em cada método de selecção 
e será expressa numa escala classificativa de 0 a 20 valores:

14.1 — Para efeitos do disposto no n.º 12 do presente aviso:

OF = (AC x 50 %) + (EAC x 50 %)

sendo que:

OF — ordenação final;
AC — avaliação curricular;
EAC — entrevista de avaliação de competências.

14.2 — Para efeitos do disposto no n.º 13 do presente aviso:

OF = AC x 100 %

sendo que:

OF — ordenação final;
AC — avaliação curricular.

15 — Cada um dos métodos de selecção é eliminatório pela ordem 
enunciada no presente aviso, considerando-se excluídos os candidatos 
que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos 
de selecção, não lhe sendo aplicado o método seguinte.

16 — Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada um 
dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final do método, constam de actas de reuniões do júri do pro-
cedimento concursal, sendo as mesmas facultadas aos candidatos, sempre 
que nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º e do n.º 2 do artigo 23.º 
da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, sejam solicitadas.

17 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos bem como a lista 
unitária de ordenação final serão publicitadas nos termos do n.º 3 do 
artigo 30.º e dos artigos 32.º, 33.º e 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de Janeiro.

18 — Em casos de igualdade de valoração, procede-se ao desempate 
dos candidatos, nos termos do artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de Janeiro.

19 — Quota de emprego para os candidatos com deficiência — pro-
cede-se nos termos do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro.

20 — Para efeitos de admissão ao procedimento concursal, de acordo 
com o disposto no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Feve-
reiro, os candidatos com deficiência devem declarar, sob compromisso 
de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

3 de Junho de 2009. — O Presidente da Câmara, Armindo B. A. 
Costa.
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Declaração de rectificação n.º 1524/2009
Para os devidos efeitos torna -se público que o aviso n.º 10 566/2009, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 108, de 4 de Junho de 
2009, saiu com a seguinte incorrecção que agora se rectifica:

Onde se lê «deliberação tomada em reunião da Câmara Municipal de 
2 de Dezembro de 2009» deve ler -se «deliberação tomada em reunião 
da Câmara Municipal de 2 de Dezembro de 2008».

9 de Junho de 2009. — O Presidente da Câmara, Jaime Carlos Marta 
Soares.
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